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Vigora em nosso processo penal, embora, com exceções (algu-
















juiz  desenvolva  aquilo  que Cordero,  com  razão,  chamou  de





à Teoria Geral do Direito Processual Penal,  Rio  de  Janeiro,  Renovar,  2001,  p.  3-56.
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isto  é,  o  sistema  legitima  a  possibilidade  de  crença  no  ima-
ginário,  ao  qual  toma  como  verdadeiro.2








Penal,  segundo  a  qual  o  juiz  poderá,  no  curso  da  instrução  ou
antes  de  proferir  sentença,  determinar,  de  ofício,  diligências
para  dirimir  dúvida  sobre  ponto  relevante?












vas.  Sua  intervenção  na  atividade  processual  é  permitida,  não





3  PRADO, Geraldo. Sistema Acusatório. A conformidade Constitucional das Leis Pro-
cessuais Penais,  Rio  de  Janeiro,  Lumen  Juris,  1999.
4 Ob. cit., p. 153.













duais  previstos  na Constituição,  não  há  como  imaginar-se  ser-
lhe vedado agir, direta ou  indiretamente, em busca da verdade









damenta-se  em  uma  estrutura  processual  preocupada  em  evitar
injustificadas e errôneas privações de direitos e em garantir a participa-
ção e o diálogo dos interessados no processo de decisão.6
De  conseguinte,  conclui  que  entre  os  poderes  do  juiz  (...),
segundo  o  princípio  acusatório,  não  se  deve  encontrar  aquele
pertinente  à  investigação  judicial,  vez  que  tal  poder  compromete
a imparcialidade do magistrado.
Com efeito, argumenta que,
Quem procura  sabe ao  certo o que pretende encontrar  e  isso,
em termos de processo penal condenatório, representa uma in-
clinação  ou  tendência  perigosamente  comprometedora  da  im-
parcialidade do julgador. Desconfiado da culpa do acusado, in-
veste  o  juiz  na  direção  da  introdução  de meios  de  prova  que
sequer  foram  considerados  pelo  órgão  de  acusação  ao  qual,
6 Ob. cit. pg. 128.
281Revista da EMERJ, v. 7, n. 26, 2004
nestas  circunstâncias, acaba por  substituir. Mais do que  isso, o
mesmo tipo de comprometimento psicológico, objeto das reser-




tão,  o  que  afastará  da  desejável  posição  de  seguro




processo  em que  ele  próprio  houver  servido  como  testemunha  (cf.
art. 252, II do C.P.P). É evidente o motivo do impedimento pois, com ser
humano que é,  tendo assistido ao  fato sub  judice, o magistrado  fica
irremediavelmente vinculado ao seu próprio ângulo de percepção do
ocorrido, o que quase sempre afeta a sua independência.















clusão  também  falsa,  transmudada  em  verdade  construída.8












Coelho  Zilli,  este  autor  de  obra  inteiramente  dedicada  ao  tema,









beneficiar  um  dos  litigantes,  logicamente  sua  eventual  absten-
ção mereceria a mesma crítica, já que a falta da prova causaria
benefício para o outro  litigante. Dilema  insolúvel  para o pobre












9 Cf. MAIER, Julio.  "El C.P.P. modelo y  las nuevas  tendências del proceso penal",  in Revista de
Processo  nº 85,  p.  252-255.
10 MOREIRA, José Carlos Barbosa. "Notas sobre Alguns Aspectos do Processo (Civil e Penal) nos
Países  Anglo-Saxônicos",  in Revista Forense,  vol.  344.
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revelar  tanto  a  absoluta  impertinência  da  acusação  com a  de-
monstração, por exemplo, de não ter o réu sido o autor da infra-





rior,  afirmou  que  a  participação mais  ativa  do  juiz  na  colheita
de  provas  pode  -  e  deve  -  ser  preservada  num modelo  proces-
sual  acusatório,  desde  que  limitada  e  orientada  pelas  garan-


















Na  técnica  do  cross examination  evidenciam-se  as  vanta-
gens do contraditório na coleta do material probatório, uma vez
que após o exame direto, abre-se à parte contrária, em relação





à qual  a  testemunha  é  presumidamente  hostil,  um amplo  qua-
dro de investigação; no exame cruzado, é possível fazer-se uma
reinquirição a respeito dos  fatos  já abordados no primeiro exa-
me  cross examination  como  também  formular  questões  que
tragam à  luz  elementos  para  a  verificação da  credibilidade  do
próprio  depoente  ou  de  qualquer  outra  testemunha  (cross









Cumpre  ressaltar,  porém,  que  ao  Juiz  não  se  deve  reservar,





















































configuraria,  como afirmamos,  um  clamoroso  retrocesso.  Seria




19 GOMES,  Luiz  Flávio;  CEVINI,  Raúl. Crime organizado. Enfoques criminológico, jurí-
dico (Lei nº 9.034/95) e político criminal,  São  Paulo,  RT,  1995,  p.  103-1114.
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Nesse  sentido,  vale  registrar  a  recente  decisão  do  Plenário  da
Suprema Corte que, julgando ADI intentada pela Exmo. Sr. Procurador-
Geral da República (nº 1517), em 12.2.2004, por maioria de votos,





























20 A propósito, assim dispõe o art. 190-2 do Codice de Procedura Penale italiano: "la legge
stabilisce i casi in cui le prove sono ammesse di ufficio."
